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Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão - PE 
GABINETE DOPREFEITO 

LEI NQ 2.126 

Dispe soire doaço de terrenos de 
propriedade do Munic(pio da Vitria 
de Santo knto e dá outras provtdn 
cias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DA VITRIA DE SANTO ANTRO. 

Faço saber que a Camara Municipal de Vereadores decretou 
e eu sanciono a presente Lei: 

Art. 19 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar terrenos localizados numa área de 10 hectares da Propriedade' 
Conceiço, desapropriados por esta Prefeitura, s firmas coinerci—' 
ais e industriais que solicitem insta1aço e construção nos referi 
dos terrenos com a finalidade de implantar indistrias novas ou am-
pliar as que já estao em funcionamento neste Município. 

Fargrafo 1nico - A área de terreno a ser doada é de dez 
hectares, limitando—se ao Norte com terras da Incorporadora e Cons 
trutora Vito'ria de Santo Anto Ltda., ao Sul com terras do Engenho 
Bento Velho, a Leste com terras da COMPESA e a Oeste com terras de 
Tarcisio Pio Pontes. 

Art. 29 - Os interessados na obtenção dos favores desta 
Lei apresentaro o seu projeto ou plano de instalação de sua indis 
tria ou de transferncia, quando for o caso, med.iante requerimento 
dirigido ao Prefeito Municipal, instruido com os seguintes documen 
tos: 

1 - quando se tratar de pessoa uridica: 
a) fotoco'pia autenticada dos atos constitutivos 	e 

posteriores alteraçes arquivadas na Junta Comercial do Estado de 
Perr1amuco; 

) comprovação de idoneidade financeira da empresa' 
e de seus dirigentes; 

c) planta e memorial descritivo das edificaçes 	a 
serem feitas e plano de expansao; 

d) carta de autorização da Secretaria de Indistria' 
e Come'rcio, acompanhada do Projeto, ou por quem de direito na área 
de atuaço da mesma. 

II - quando se tratar de pessoa física juntamente com o 
requerimento, sero anexados os seguintes documentos: 

a) coinprovaçao de sua idoneidade financeira; 
) planta e memorial descritivo das edificaçes a 

serem feitas e planos de expansao; 
c) carta de autorizaço da Secretaria de Indistria' 

e Comercio acompanhada do projeto, ou por quem de direito na área 
de atuaçao da mesma. 
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Pargraf o 1níco - Apurado o plano, a pesaoa fisica deve 
ra providenôiar, dentro de trinta (30) dias, a efetiva constitui-' 
çio da Sociedade Comercial ou fima individual, requerendo a jun-
tada ao processo de habilitaço das respectivas certides pela 
Junta Comercial. 

Art. 32 - As áreas de terrenos doadas no podero ser 
vendidas, no prazo de dez (10) anos, sem autorização do Prefeito 
Municipal ou do c5rgao que venha ser criado para gerir e coordenar' 
as atividades do Distrito Industrial da Víto'ria de Santo Anto. 

Pargrafo 12 - 	nenhuma hipo'tese a área poderá ser 
vendida para fins que no sejam diretamerte ligados aos fins coli-
mados nesta Lei. 

Pargrafo 22 - A falta de cumprimento do disposto no 
presente artigo implicará na perda do imo'vel doado, retençao de 
benfeitorias iteis ou necessrio.s sem direito a indenizaçao, res - 
guardando ainda o direito de perdas e dano por parte do Executi-
vo. 

Pargrafo 32 - O valor da venda do terreno, será obriga 
toriamente aquele registrado na Prefeitura para efeito de cálculo 
do Imposto Predial e Territorial Urbano, devendo ainda, nos casos 
em que sejam efetivadas vendas, ser revertido à Prefeitura o equi-
valente a 30% (trinta por cento), da transaço, tudo nos temos do 
Artigo 32,  e cuja participaço terá fins específicos de aplicação' 
da infra-estrutura do Distrito Industrial. 

Art. 42 - A construção dever ser iniciada dentro do pra 
zo de seis(06) meses, no mximo, contados na data escrituração de 
doaço. 

Ari. 5Q - Reverbero ao Patrim6nio Municipal os terre - 
nos objeto da doaço, inclusive benfeitorias feitas, cujo prazo 
constante do Artigo 42, hajam caducado, independentemente de qual-
quer notificaço ou interpelaço judicial. 

Art. 6 - A distribuição das áreas para cada empresa 
obedecer: 

a) às exigências te'cnicas de localização; 
b) a5 necessidades de instalaço; 
c) as exigncias te'cnicas de construção. 

Pargrafo 12 - Todõs esses fatores sero examinados pe 
la Secretaria Municipal de Urbanismo e Ruralismo, cujo parecer se 
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r submetido a apreciação do Prefeito Municipal. 

Arb. 72 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pu 
blicaço, revogadas as disposiçes em contrrio. 

Vito'ria de Santo A 'o, 0 de dezembro de 1985. 

Elias Alve de ira 
-Prefeito- 
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, 	 GABINETE DO PREFEITO 

L E 1 	N 	2.126 

Dispe sobre doaço de torre 

nos de propriedade do T.unici 

pio da Vitorio de Santo Antao 

e dá outras providncias 

O PREFEITO ;UNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANT 

Faço saber que a Cmara funicipal de Vereadores decre-

tou c eu sanciono-a scgu-ihte Lei: 

Art. I Q - Fica o Chefe do Poder Lxccutivo autorizado a 

doar terrenos local i zados numa órca de lO hect ares da Propriedade' 

Conceiçao, desapropriados por esta 'refeiura, às firmas comerei-' 

ais e industriais que solicitem instalaçao e construçao nos referi 

dos terrenos com a final idade dc iiplantar industrias novas ou am-

pliar as que ja esteo em funcionamento neste unicipio. 

	

Parrafo nico - Í. a rca de terreno e ser doada é 	dc 
dez hactares, 1 imitando-se ao orte com terras da Incorporadora e 

Construtora Viria de ano nao Ltda., ao Sul com terras do En-

genho Sento Ve 1 ho, o Leste com terras da CC-TGA e e Oeste com tçr 

ras de Tarcisio Pio Pontes. 

trt. 2 - Os interessados na obtençZo dos favores des-

tc Lei apresentarao o seu projeto ou plano de instalaçao de sua in 

dustria ou dc transferencia, quando for o caso, mediante requeri - 

meno dirigido ao ?refeio ;unici[)aI, instruido cornos seguintes' 

documentos: 

- quando se tratar de pessoa jurídica; 

a) fotocpia autenticada dos atos constitutivos 

r 	posteriores alteraçoesarquivadas na Junta Comercial do Es -Lado' 

dc Pernambuco; 

b) comprovaço de idoneidade financeira da em - 

presa e de seus dirigentes; 

) olanta e memorial descritivo das edificaçoes 

a serem feitas e pdano de cxpansao; 

cl) carta de autorizoçao da Secretaria de lnds-

trio e Comrcio, acompanhada do Projeto, ou por quem de direito ' ) 

na arca dc atuaçao da mesma. 

11 - quando se tratar de pessoa física juntamente 

com o requerimento, serao anexodos os seguintes documentos: 

a) comprovaçeo de sua idoneidade financeira; 

b) planta e memorial descritivo das edificaçoes 

a serem feitas e planos de expansao; 

e) carta de autorizaçao da Secretariaz de lnd&s 

trio e Comercio acompanhada do projeto, ou por quem de direito na 

arca de atuaçao da mesma. 

Pargrafo Úrico - Apurado o plano, a pessoa fí-

sica devera providenciar, dentro de trinta (30) dias, a efetiva ' 

constituiçao da Sociedade Comercial ou firma individual, requeren 

do a juntada ao processo de habilitaçao das respectivas certidoes 

pela Junta Comercial. 

Art. 3 - As áreas de terrenos doadas no pode- 

r.ao ser vendidas, no prazo de dez (lo) anos, sem autorizaçao do 
Prefeito N,unicipal ou do Órgao que tenha ser criado para gerir e 
coordenar as atividades  do Distrito Industrial da Vitoria de San 
to Anto. 
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- Em nenhuma hiptcse e arca,poder ser 
no sejam diretamente ligados aos fins co- 

Pargrofo 22 - A feita de cumprimcn:o do d 	t isposo no 

presente artio impl icar na perda do imovei doado, rctcno de 

benfeitorias úteis ou necessarios sem direito a indenizcçao, res 
guardando ainda o direito de perdas e danos por parte do Lxecui 
vo. 

rarjrafo 	- 3 ve.lor In,rc venda do tcrr'cno, ser 

obrigcoriai;icntc aquele registrado na refe,aura para uíe,ao dc 
cIcuIo do imposto Predial e Territorialirbono, deveno ainda 

ns casos que sejam efetivadas veniias, - ser r'evcrido a 

ra o equivalente a 	(trinta por ccno), da ircnsoçao, uao 

nos termos do Art go 3, e cuja part cipaçeo crc i i ;s espcf i -

cos e api scaçao cia infra-esr 	;ra. o 'istrito ii.0 rial 

Ar't. 42 - ,. construçZo deve ser iciciada 	nro 	do 

pra-o J. 3cTs(i) msc,s, no 	o, contados na daa d 
rcçao dc doaçoo. 

Parigrafo 
- ia para fins que 
limados nesta Leia 

Art. 52 

renos objeto da doao, 
zo constante do Artigo 
quatqer notificaçao ou 

- 

oL:.eJeccr: 

vcrcrco o Ptrimonio 
inctusivc 	enfcitorias 

caLcado, in 

incrplarco judiciaL 

disri 	co das reas 

unicipal os ter- 
feitas, cujo pra- 

Jcpcndenteientc dt 

para cada c ;:iprcsa 

o) as exigencias 	cnicct dc localizaçeo; 

b) as ncccsivaJcs ii; 	 s t.  
c as cxignciz lencas de cons;rcZo. 

i-'aragrafo 1 - To ~,:o3 esses fatores srrco cxaiinaJos' 
pelo ccrefaria -unicipol e rL nisao e 	rcI.isrio, cujo :crcccr 

srt suctido e, aprc 	o Co refcito unici'cl 

Art. 7 - LStC Lei ei..rarocm vijor na ktc dc sua pu 

bii caçeo, revogadas as d i spo. içous c; contrario. 

í or 	- u 	ail.,O • floO, 	O (.e tiC. .i-ro et -  1 
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